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Acordo de Lorenzoni prevéressarcimento de R$ 189 mil

O ministro Marco Aurélio, do Supremo Tribuna Federal, homologou neste sabado (20/2) o acordo de
nao persecucao penal (ANPP) firmado entre o ministro da Secretaria-Geral da Presidéncia, Onyx
Lorenzoni, e a Procuradoria-Geral da Republica.

Valter Campanato/AgénciaBrasi

L orenzoni fechou ANPP com a PGR
Valter Campanato/Agéncia Brasil

A ConJur teve acesso ao acordo. Nele, Lorenzoni se compromete a pagar R$ 189 mil aUni&o. O
comprovante da multa devera ser anexado até 24 horas depois do ministro tomar ciéncia da
homol ogagao.

"O compromissario concorda em pagar uma prestacao pecuniaria no valor de R$ 189.145,00, que devera
ser depositada através de guia de recolhimento a Unido. O comprovante devera ser juntado nos autos da
Peticdo 7.990, em até vinte e quatro horas da ciéncia da homologacdo”, diz trecho do documento, que foi
assinado por Lorenzoni, pelo seu advogado, o criminalista Daniel Bialski, e pelo procurador-geral da
Republica, Augusto Aras.

"Cumprindo integralmente o acordo, o compromitente pedira a extingdo da punibilidade do
compromissado pela prética de condutas descritas na exposi¢cao dos fatos delituosos [ ...] O acordo passa
aser valido com a assinatura do compromissario, do respectivo defensor, e do membro do MPF com
atribuicéo parafirmé-10", prossegue o documento.

O ministro de Bolsonaro foi investigado pela pratica de falsidade ideol 6gica eleitoral (caixa 2) apos a
homol ogagéo de colaboragdo premiada de executivos da J& F, que apresentaram documentos que
revelaram a prética de repasses a Lorenzoni, por meio de doagdes eleitorais ndo contabilizadas, nos
valores de R$ 100 mil, em 30/8/2012, e R$ 200 mil, em 12/9/2014.

Ele confessou os fatos e os valores recebidos e a ndo declaracéo do recebimento a Justica Eleitoral,
configurando o delito previsto no artigo 350 do Cédigo Eleitoral.

ANPP

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 20/02/2021


/2021-fev-20/marco-aurelio-homologa-anpp-firmado-entre-pgr-lorenzoni

& CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

O acordo de ndo persecucéo pena € um mecanismo introduzido no Cédigo de Processo Penal pela Lei
"anticrime". Com a nova legislacdo, apos o encerramento do inquérito policial ou dainvestigacéo penal,
o Ministério Publico passou a contar com essa terceira possibilidade de atuacdo, além do oferecimento
de denlincia e do arquivamento.

O artigo 28-A do CPP prevé que o acordo de ndo persecucdo penal pode ser proposto pelo Ministério
PUblico em caso de confisséo formal dainfracéo penal pelo investigado, desde que néo tenha sido
praticada mediante violéncia ou grave ameaga, e que ainfracdo seja punida com penaminimainferior a
quatros anos.

Paraisso, o Ministério Publico pode impor condic¢des, que vao desde a reparacéo do dano ou a
restituicéo a vitima ao pagamento de multa, rentincia a bens e direitos provenientes do crime e prestacéo
de servicos a comunidade.

Segundo explicou a ConJur o promotor de Justicade Araguari (MG) André Luis Alvesde Méelo, o
CPP exige que para que o acordo de ndo persecucdo sgja homologado € necessario uma audiéncia
judicial homologatéria com a presenca do investigado e de seu advogado. N&o é obrigatéria a presenca
do Ministério Publico.

Para ele, no entanto, o requisito da audiéncia "tem atrasado e burocratizado as homologagdes'. "Em
alguns casos demora mais de um ano para a pauta. Eu recentemente tenho colocado que por causa da
pandemia, MP e parte dispensam a audiéncia e o juiz decide sem ela. Coloco isso no ANPP, e o
advogado e réu assinam a dispensa de audiéncia."

Clique aqui paraler o ANPP
Pet 7.990
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